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Resumo:
Introdução: A violência intrafamiliar é um problema social e de saúde pública e, atualmente, tem seus 
índices aumentados. Encontra-se presente em todas as classes sociais, étnicas ou grau de escolaridade.
Objetivo: Identifi car as ações utilizadas pelos profi ssionais de saúde que trabalham nas Unidades 
Básicas Saúde da Família (UBSFs) para reconhecer os casos de violência psicológica contra a criança.
Método: Este trabalho é uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória. Foi utilizada a análise de 
conteúdo temática dos dados. Realizou-se entrevistas com 24 profi ssionais que trabalham em UBSFs, 
em um município do sul do Brasil.
Resultados: Observou-se que os sintomas físicos são priorizados e ocorre a subestimação da saúde 
mental, principalmente da violência psicológica.
Conclusões: Identifi cou-se que os profi ssionais das UBSFs não conseguem intervir de maneira efi caz, 
devido a difi culdade na identifi cação dos casos de violência intrafamiliar e da ausência de capacitação 
para atuar nos casos de violência contra a criança.
Palavras-chave: violência, saúde mental, criança, políticas públicas de saúde.

 INTRODUÇÃO

A violência contra a criança é preocupante, uma 
vez que existem dados alarmantes em relação ao aumento 
da sua incidência. Dados da Organização Mundial de Saú-
de (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) indicam que, no mundo, 150 milhões de meni-
nas e 73 milhões de meninos abaixo de 18 anos sofreram 
abuso sexual em 20021. 

No Brasil, a Secretaria de Direitos Humanos cons-
tatou que, no primeiro semestre de 2014 houve 54.931 
casos de violência contra a criança. Estudo realizado em 
uma cidade no sul do Brasil2, demonstra que as faixas etá-
rias mais atingidas fi cam entre 5 a 9 anos de idade, com 
5.695 casos (33,5%), entre 10 a 14 anos, com 4.840 casos 
(28,5%), seguidas por crianças de 1 a 4 anos, com 18,1%. 
Observa-se que fatores externos estão associados as situa-
ções de violência, tais como, o uso de álcool e/ou outras 
drogas, famílias enfrentando situações de vulnerabilidade 
e, pais e/ou cuidadores que consideram a punição física 
como método de disciplina3.  

A OMS reconhece que a violência vem crescendo 
assustadoramente no mundo e, as mulheres e crianças são 
as principais vítimas4,5. Podemos defi nir violência como 
o uso intencional da força física ou a relação de poder, 
de forma concreta ou por meio de ameaças, podendo ser 
realizada contra si próprio, contra outra pessoa ou, con-
tra um grupo ou comunidade, resultando em lesão, dano 
psicológico, problemas no desenvolvimento, privação de 
liberdade ou morte6.

A violência contra criança pode ser caracterizada 
como doméstica e/ou intrafamiliar. A primeira inclui os 
familiares e demais integrantes do convívio cotidiano no 
ambiente familiar sem que, obrigatoriamente existam la-
ços consanguíneos e exerçam funções parentais. O agres-
sor pode ser também empregados ou pessoas que visitem 
esporadicamente a vítima7. A segunda é compreendida 
como toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, 
a integridade física, psicológica, a liberdade e o direito 
ao pleno desenvolvimento de algum membro da famí-
lia. Pode ser cometida dentro ou fora de casa por algum 
familiar ou pessoas que passam a assumir a função pa-
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rental e que tenham uma relação de poder com o outro8.
Geralmente, a violência ocorre no espaço intrafa-

miliar e, na maioria das vezes, se confi gura em um segre-
do familiar. Os segredos podem ocorrer a partir de fatos 
reais ocultados por vergonha, culpa ou fantasias, os quais 
se mantêm implícitos. Esses se manifestam de forma cons-
ciente ou inconsciente, são partilhados com os membros 
da família e transmitidos entre as gerações, confundindo-
-se, às vezes, com o mito familiar, sendo este último, o 
conjunto de crenças compartilhadas nesse grupo social9,10.

Devido ao enraizamento em diferentes culturas, é 
consenso na literatura, que a violência tem múltiplas cau-
sas, o que exige intervenções multidisciplinares, o funcio-
namento adequado e efi caz da rede de suporte social, a 
fi m de atender as necessidades das famílias que vivenciam 
tal problema. Em função disso é importante conhecer os 
diversos fatores que infl uenciam no agravamento da vio-
lência, entre eles, destacam-se, o histórico de violência na 
família, a vitimização prévia, cinco ou mais gestações e 
problemas com alcoolismo e/ou outras drogas.

 Entretanto, características culturais, familiares e 
de gênero, tais como valorização do casamento e da in-
dependência econômica, parecem mediar às associações 
das características sociodemográfi cas, como: idade, esco-
laridade e cor da pele, com os eventos de violência entre 
o casal11.

É perceptível que a proporção de casos de violên-
cia cresce a cada dia e, quando uma pessoa sofre algum 
tipo de violência, ao chegar nos serviços de saúde apre-
sentando sintomas decorrentes da mesma, não recebe dos 
profi ssionais, o atendimento adequado, possivelmente 
porque estes estão despreparados para manejarem com tal 
situação12.

Diante da difi culdade dos profi ssionais em reco-
nhecer a violência psicológica, o que leva a manutenção 
da mesma e o não rompimento deste ciclo, o objetivo é 
identifi car as ações utilizadas pelos profi ssionais de saú-
de que trabalham nas Unidades Básicas Saúde da Família 
(UBSFs) para reconhecer os casos de violência psicológi-
ca contra a criança. 

 MÉTODO

Tipo de Estudo
Foi realizado um estudo de abordagem qualitativa, 

exploratório e descritivo. Este tipo de pesquisa prioriza o 
universo de signifi cados, motivos, aspirações, crenças, va-
lores e atitudes, o que corresponde e facilita a compreen-
são das relações com maior profundidade, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser traduzidos por meio da 
sua redução à operacionalização de hipóteses e variáveis.

Participantes e local da pesquisa
A pesquisa foi realizada nas UBSFs de uma cidade 

do sul do Brasil, escolhidas em função da sua localização, 
ou seja, em territórios com maior índice de famílias em si-
tuação de vulnerabilidade e violência, os quais foram por 
meio do mapa da violência publicado no jornal local. 

 Foram entrevistados 24 profi ssionais. Para este 
artigo utilizou-se as falas de sete (7) profi ssionais, sendo 

um (1) Agente Comunitário de Saúde, dois (2) Enfermei-
ros, dois (2) Médicos e dois (2) Técnicos de Enfermagem. 
A utilização de um número menor de participantes se deu 
em função da extensão do artigo e limitação do número de 
palavras para publicação.

Coleta de dados
A coleta de dados foi realizada por meio da entre-

vista semiestruturada, contendo questões norteadoras re-
ferentes à violência intrafamiliar contra a criança e a con-
duta dos profi ssionais frente a esta problemática.

A duração foi em torno de 20 minutos com cada 
participante, apresentando algumas variações, de acordo 
com a disponibilidade dos entrevistados, sendo que ob-
tivemos entrevista de 5 minutos e outra de 30 minutos. 
Estas foram gravadas, mediante autorização e, posterior-
mente transcritas.

Análise de dados
Os dados foram analisados por meio da análise 

de temática de conteúdo. Essa foi realizada em três eta-
pas, a primeira, pré-análise: na qual foram organizados os 
discursos dos profi ssionais; a segunda etapa consistiu na 
exploração do material, quando os dados foram agrupa-
dos por semelhanças e diferenças, após várias leituras dos 
mesmos; e, por último, foi realizado o tratamento dos da-
dos que buscou a interpretação dos signifi cados atribuídos 
às falas, pelos participantes, a partir da revisão de literatu-
ra referente ao tema do estudo.

Da análise emergiram duas categorias, mas, a fi m 
de aprofundar a interpretação dos dados, neste artigo, 
utilizou-se a seguinte: priorização dos cuidados físicos e 
subestimação da saúde mental.

Aspectos éticos
Foram respeitados os princípios éticos estabele-

cidos pelo Conselho Nacional de Saúde na Resolução nº 
466, de 12 de dezembro de 2012. Os profi ssionais rece-
beram informações sobre os objetivos e metodologia da 
pesquisa. Aqueles que aceitaram participar assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O 
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Saúde (CEPAS) da Universidade Federal do Rio Grande 
(FURG), por meio do parecer de nº 47/2015.

Os participantes foram identifi cados pela primeira 
letra da sua profi ssão, seguida pelo número da entrevista, 
conforme a sequencia por área profi ssional. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Priorização dos cuidados físicos e subestimação 
da saúde mental

Neste estudo foi possível identifi car a priorização 
da detecção e cuidados referentes aos sinais e sintomas 
físicos, no entanto, fi ca evidente a negligência relativa à 
saúde psíquica. Os profi ssionais de saúde focam sua atua-
ção nas patologias possíveis de serem examinadas e visu-
alizadas. Os discentes quando passam a atuar como pro-
fi ssionais não se sentem sufi cientemente preparados para 
abordar os aspectos psicológicos do indivíduo, pois estes 
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são mais difíceis de serem diagnosticados, uma vez que 
não existem avaliações capazes de mensurar diretamente 
tais problemas, diferente do que acontece com as evidên-
cias clínicas1,13.

Na saúde mental, percebe-se que algumas condutas 
dos profi ssionais, necessárias para um atendimento efeti-
vo, tais como acolhimento, empatia e suporte, ainda são 
precárias em sua execução. A recuperação da saúde men-
tal, onde se inclui a Violência Psicológica, caminha a pas-
sos lentos, sem amparo e respaldo por parte dos governan-
tes, tendo em vista que o gestor das UBSFs é municipal e, 
compete a ele, estimular e supervisionar as capacitações 
se estão sendo realizadas ou não, e quais os temas aborda-
dos na educação permanente para os profi ssionais lotados 
nestes locais.

Sendo esta pesquisa voltada para a violência contra 
a criança é evidente que a atenção à saúde mental infanto-
juvenil é reconhecida como um grave problema de saúde 
pública integrante das ações do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Com o movimento da Reforma Sanitária, sedimen-
tada com a construção do SUS, e o reconhecimento da 
criança e do adolescente como sujeitos de direitos e res-
ponsabilidades pela promulgação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), de 1990, foi redefi nida a posição 
do Estado em relação à assistência e à elaboração de polí-
ticas públicas voltadas a tal população14.

Em função disso, é possível perceber que o go-
verno federal se preocupa em garantir a saúde mental das 
crianças. A seguir identifi ca-se que é preconização a saúde 
integral da criança, não havendo fragmentação entre os as-
pectos físicos e psicológicos:

Não há produção de saúde sem produção de 
saúde mental. Logo, é preciso levar em conta que, 
ao se receber cuidados em saúde, devem ser con-
sideradas as dimensões biológica, psíquica e social 
dos indivíduos. Se uma criança ou um adolescente 
apresenta algum grau de sofrimento (com angús-
tias, medos, confl itos intensos, por exemplo), não 
será possível tratar sua saúde sem considerar esse 
componente emocional/relacional signifi cativo. 
Muitos sintomas físicos têm origem em situações 
de sofrimento psíquico de origens diversas (na 
relação com instituições, com a família e consigo 
mesmo, entre outras)15. 
 
A partir dessa nova visão, foram criados os Centros 

de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSi), consti-
tuído por equipe interdisciplinar que realiza, prioritaria-
mente, atendimento às crianças com sofrimento psíquico 
e/ou transtornos mentais graves e persistentes, entre eles, 
psicoses, transtornos de humor, transtornos somatoformes 
e transtornos dissociativos, os quais são psicopatologias 
que, na maioria das vezes, impossibilitam ou difi cultam o 
estabelecimento de relações sociais saudáveis e a constru-
ção de projetos de vida, bem como, a criação de vínculo, 
devido a tendência ao isolamento social. 

O CAPSi atua de forma territorial, tanto nas situa-
ções de crise, como nas ações de reabilitação psicossocial. 
Embora seja referência em saúde mental para a criança e 
adolescente, geralmente, os profi ssionais das UBSFs en-
contram difi culdade em fazer o encaminhamento para este 

dispositivo, no município em que foi realizado o presente 
estudo, seja pela demanda excessiva nesse local ou pelo 
desconhecimento do funcionamento da rede de apoio em 
saúde. Se estes obstáculos fossem superados, provavel-
mente, o CAPSi  e a UBSF realizariam um trabalho con-
junto, prestando o cuidado integral a criança e a família.

Embora tenha passado 25 anos do sancionamento-
do ECA, caminhamos vagarosamente frente a saúde men-
tal e, quando se une os dois contextos, criança e violência, 
torna-se ainda mais difícil os avanços nesta área. O medo 
representa um dos fatores de maior infl uência nos casos 
negligenciados de violência. Tendo em vista que este sen-
timento interfere na tomada de decisões frente aos casos 
de violência intrafamiliar, seja pelo receio da família, da 
comunidade ou do profi ssional em fazer um diagnóstico 
errôneo. Fato que é possível explicar pela falta de conhe-
cimento e de respaldo acerca do tema.

Estudo realizado na cidade de Fortaleza/CE16, em 
UBSFs, apresentou percentual signifi cativo de profi ssio-
nais que se depararam com casos de violência contra a 
criança. Destes, 62,2%, afi rmaram ter medo do envolvi-
mento legal. Corroborando, outro estudo efetivado em 
duas Unidades Básicas de Saúde (UBS) em Embu/SP17, 
apontou que os profi ssionais também sentiam medo de se 
envolver com os casos de violência, por não possuírem 
respaldo das unidades de saúde e devido aos familiares da 
vítima fazerem ameaças, fi cando o profi ssional impotente 
e sem ter a quem recorrer para realizar as intervenções 
necessárias.

Partindo do pressuposto que, quando existem sin-
tomas evidentes de violência, os profi ssionais apontam o 
medo como uma das principais características para evitar 
medidas decisivas, como notifi cação e/ou denúncia, per-
cebe-se que quando se trata da violência psicológica, cuja 
identifi cação é mais difícil de ser realizada, possivelmente 
esse sentimento se acentua, deixando-os ainda mais impo-
tentes frente aos casos.

Porém, se não forem realizadas intervenções com 
essas famílias, sequelas irão se manifestar nas crianças, 
a curto, médio ou longo prazo. São os pais ou cuidado-
res que irão contribuir para que ocorra o desenvolvimento 
saudável, ou não, das crianças. Quando os cuidadores são 
responsáveis pelo desencadeamento de psicopatologias, 
suas condutas promovem a manutenção do ciclo da vio-
lência.

A fi m de ajudar na conduta dos profi ssionais, as 
diretrizes de Saúde Mental Infantojuvenil, propostas pelo 
Ministério da Saúde (MS) sugerem que os cuidados a essa 
população específi ca, sejam implementados em diversos 
serviços de saúde, entre eles, na UBS, UBSFs, CAPSi, 
ambulatórios e hospitais gerais que, articulados a uma 
rede intersetorial, têm como meta principal, a inclusão so-
cial de seus usuários e a integralidade18.

No entanto, as capacitações realizadas para os pro-
fi ssionais das UBSFs, são focadas nas doenças, tais como: 
doenças sexualmente transmissíveis, diabetes e hiperten-
são, não seguindo o preconizado pelas diretrizes, como a 
integralidade. Fica evidente na fala dos entrevistados, a 
ausência de preocupação com a saúde psíquica e, que, a 
maioria, não recebeu informações relativas ao manejo e 
intervenções a serem realizadas nos casos de violência. Os 
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profi ssionais das UBSFs, desta pesquisa, ao serem ques-
tionados acerca da violência psicológica, relataram casos 
de outros tipos de violência, mostrando que não sabem 
identifi cá-la.

Sendo assim, trabalhar em territórios com alta in-
cidência de vulnerabilidade, sendo o cotidiano permeado 
pela violência, faz-se necessário ações urgentes, voltadas 
para o manejo desse problema, a fi m de que seja realiza-
da a prevenção primária, secundária e terciária, buscando 
promover a saúde da população que ali reside. Sem a devi-
da capacitação, os atendimentos permanecerão centrados 
na doença física e a saúde mental continuará subestimada. 
As falas a seguir ratifi cam a ausência de capacitação para 
identifi car a violência psicológica:

“Na prefeitura, para nós, não tivemos. 
A gente precisaria ter, não só no caso assim de 
violência contra criança, mas até violência con-
tra mulher que acontece muito, mas esse tipo de 
treinamento, não tivemos. Essa capacitação não 
temos. Então a gente vai mais ou menos pela expe-
riência que a gente tem de vida, né?” (AC8).

“Treinamento, treinamento, eu não tive. 
Acho que até as agentes de saúde, não sei te infor-
mar, mas acho que não tiveram. Eu acho que até 
tem treinamento, mas o que eu tenho é que eu tra-
balhei desde 73, eu trabalhei no Pronto Socorro, 
eu trabalhei no hospital, eu trabalhei na Pediatria, 
que tu vê coisas terríveis em Neonatologia. Então 
tu vai vendo e vai juntando tudo isso aí” (Enf4).
Faz-se necessário ampliar o olhar acerca da vio-

lência, não o restringindo somente aos aspectos biológi-
cos, mas reconhecendo-o como um problema que gera 
comprometimento social, relacional, econômico, cultural 
e histórico. Notifi car os casos pode auxiliar na desnatura-
lização e desconstrução social de comportamentos ainda 
aceitos no interior das famílias, prejudicando a saúde e 
qualidade de vida de crianças e adolescentes19.

As crianças e adolescentes vítimas de violência 
podem não apresentar evidências físicas, o que torna a 
investigação dos antecedentes e história pregressa dessas 
pessoas relevante e imprescindível para o conhecimento 
do contexto violento em que vivem. 

Um instrumento que auxiliaria na detecção dos ca-
sos é o Inventário de Frases no Diagnóstico de Violência 
Doméstica contra Crianças e Adolescentes (IFVD)20 que 
é constituído por 57 frases sobre sentimentos com rela-
ção a situações do cotidiano. A criança deve responder de 
acordo com o que sente, é de fácil aplicação e, a criança 
responderá “sim” ou “não”. Em função de não ser um teste 
psicológico, que é de uso exclusivo do psicólogo, o IFVD 
pode ser utilizado por outros profi ssionais que trabalhem 
diretamente com esta realidade.

O presente estudo mostra a difi culdade que os pro-
fi ssionais possuem para identifi car a violência contra a 
criança. No entanto, se fosse realizada a capacitação dos 
mesmos para manejarem com tal problema e, nessa, fosse 
incluído o inventário, como ferramenta facilitadora para o 
reconhecimento dos casos, esses iriam se familiarizar com 
os sinais e sintomas da violência psicológica e fariam um 
diagnóstico efetivo, tendo respaldo e suporte para realiza-
rem as demais intervenções necessárias.

A identifi cação precoce da violência previne novas 
ocorrências, oferecendo a proteção necessária à vítima e 
a assistência adequada à família. Salienta-se que “a im-
portância do diagnóstico precoce está em ajudar a família 
e a criança, evitando consequências de maior gravidade, 
permitindo o tratamento e prevenindo a recorrência”21. A 
fi m de incentivar a participação dos profi ssionais, faz-se 
necessário um novo olhar relativo aos Agravos por Causas 
Externas, ou seja, mais abrangente, não sendo focado ape-
nas nos sintomas físicos, pois são encarados como eventos 
previsíveis e, portanto, passíveis de prevenção22. 

Para que os profi ssionais de saúde consigam preve-
nir a violência intrafamailiar é imprescindível aprofundar 
os conhecimentos acerca desse tema, o qual deve ocorrer 
desde o início da formação profi ssional. As capacitações, 
por sua vez, devem ser permanentes e, desta forma, a atu-
ação seria mais efetiva frente aos casos de violência23.

Neste estudo observa-se o quanto as falas dos en-
trevistados vão ao encontro dos autores mencionados, já 
que os profi ssionais continuam despreparados, não haven-
do um suporte teórico-prático, e utilizando como recurso 
apenas suas experiências de vida, que podem ser distor-
cidas ou negligenciadas quando se refere ao atendimento 
dos casos de violência:

“Para identifi car não! Mas, no início, 
quando eu vim trabalhar aqui, há 7 anos atrás, 
neste momento, a Secretaria de Saúde estava ofe-
recendo muitos cursos de capacitação para os tra-
balhadores da saúde. Era uma outra gestão, então 
pensavam de outra forma. Hoje está bem parado. 
Principalmente em relação a estratégia, eu vejo 
“zero” de capacitação, não só para trabalhar com 
esta temática, mas com outras tantas” (M2).
Na fala anterior percebe-se que diretrizes, tanto do 

MS, como da UBSF, que defi nem em um dos seus tópicos 
a capacitação dos profi ssionais, não estão ocorrendo no 
município estudado, o que se constitui em fator de risco e 
um dado alarmante frente à situação que as comunidades 
dessas áreas de abrangência vivenciam. O atendimento 
integral do paciente, que também faz parte das diretrizes, 
fi ca fragilizado, pois os profi ssionais não possuem o co-
nhecimento necessário para atuar de modo a promover 
a saúde. A ausência das capacitações se confi rma na fala 
seguinte:

“Não! Nada! Autodidata! Por experiência, 
por leitura, mas nada de curso” (M1).
Compreende-se que, embora os profi ssionais das 

UBSFs ocupem posição estratégica para identifi car os ca-
sos de violência, esta prática encontra desafi os, destacando-
-se a pouca formação profi ssional relativa ao tema e, quan-
to às ações que devem realizar, entre elas, a notifi cação. 
Acredita-se que isso acontece devido a sua formação, a qual 
prioriza as evidências clínicas dos casos de violência, tais 
como: hematomas, fi ssuras, arranhões, entre outras. 

Esta situação pode se constituir um entrave no 
diagnóstico da violência psicológica, pois alguns dos seus 
sintomas são: baixa autoestima, excessiva irritabilidade e 
baixo rendimento escolar, que geralmente, passam desper-
cebidos. Nem sempre a vitimização mostra sinais clínicos 
e, quando ocorre, as lesões correspondem às formas gra-
ves ou casos de revitimização22. 
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Porém, observa-se na fala a seguir que, até mesmo 
quando existe uma marca mais explícita da violência, ne-
nhuma atitude é tomada pelo profi ssional: 

“Teve um caso que eu atendi, que eu acre-
dito que tenha acontecido alguma coisa, a criança 
tava com o olho roxo. A mãe disse que a criança 
tinha caído, mas era o formato de um punho, bem 
no olho mesmo. Mas ela não deu abertura, não deu 
nada, como ela disse que caiu, eu não dei encami-
nhamento nenhum” (Enf3).
Neste caso, o profi ssional identifi ca a violência fí-

sica, porém, mantém uma conduta passiva. Se, median-
te a visibilidade da agressão, não foi realizada nenhuma 
intervenção, no caso da violência psicológica, provavel-
mente, isto também não irá ocorrer, pois sua detecção é 
ainda mais difícil, passando despercebida, na maioria das 
vezes. O manejo deveria incluir o acompanhamento desta 
família, por meio da visita domiciliar (VD), fazer a noti-
fi cação do caso ao Conselho Tutelar e o encaminhamento 
da família para um serviço de referência, se as suspeitas 
fossem confi rmadas.

 Por fi m, o profi ssional acabou omitindo-se, não 
há como afi rmar quais os sentimentos envolvidos para 
tal, mas o “não fazer” implica em gerar o agravamento da 
violência. Os profi ssionais das UBSFs têm como disposi-
tivo a VD, que permite conhecer as condições de vida dos 
usuários e ter maior compreensão das relações existentes 
no contexto familiar. O discurso a seguir, evidencia a im-
portância da VD:

“Acho que a visita domiciliar, que é uma 
ferramenta bem importante. Porque dentro do con-
sultório, tem muito da narrativa do adulto em re-
lação à criança, é a narrativa do adulto. Pode até 
pegar elementos. Quando tu faz a abordagem no 
domicílio, se tornam evidentes coisas que dentro 
do consultório tu não vai ver. Ali tu vai ver o uni-
verso que eles se relacionam, que é na casa das 
pessoas... É na rua que a gente vai ver esta relação 
de violência mais explícita, no consultório é mais 
difícil de se perceber” (M2).
Destaca-se a importância da VD nas situações de 

violência intrafamiliar, já que “através da visita domici-
liar, as manifestações da violência contra crianças e ado-
lescentes fi cam mais perceptíveis, pois além de possibili-
tarem a compreensão da dinâmica familiar e comunitária, 
permitem também, o desenvolvimento de ações preventi-
vas e educativas”24. 

No caso da violência psicológica, no local deste es-
tudo, aparece a difi culdade de fazer a busca ativa ou verifi -
car se existe uma demanda reprimida, já que não existem, 
no momento, subsídios para identifi cação da mesma, se 
for reconhecida, não há conhecimento para manejar com a 
situação, tais como preencher a fi cha de notifi cação, quem 
pode preenchê-la e para onde deve encaminhar.

A realidade do local da pesquisa não difere do 
restante do Brasil e de outros países, como os Estados 
Unidos da América (EUA). Estudo realizado em ambos 
os países13, faz uma correlação sobre o enfrentamento 
da violência contra a criança, refere-se a uma pesqui-
sa documental de leis, portarias e normativas relativas 
à notifi cação compulsória. O resultado obtido nos dois 

países mostra a existência de leis que responsabilizam os 
profi ssionais de saúde pela notifi cação dos casos suspei-
tos e/ou confi rmados de violência contra criança, sendo 
que, nos EUA esta é extensiva aos líderes religiosos e 
professores. 

Em ambos os contextos, foi identifi cado que, mui-
tos profi ssionais se vêem num dilema ético, uma vez que, 
na maioria das situações, o princípio da integridade fami-
liar se contrapõe ao princípio dos interesses da criança. 
Observa-se que, nos EUA, onde a notifi cação é utilizada 
há aproximadamente quarenta anos, ainda existem difi cul-
dades no que se refere ao preparo dos profi ssionais para 
reconhecerem os indicadores de violência.

No que tange ao presente estudo, também se identi-
fi ca que ocorrem difi culdades ou não há o reconhecimento 
da violência psicológica. As falas abaixo clarifi cam a situ-
ação em que os profi ssionais se encontram:

 “Não! Nada, nada, nada! Em relação a 
este tipo de coisa não! O que seria bem importan-
te, porque a gente lida muito com isto aqui. Mas 
como te disse mais é físico, o psicológico com cer-
teza deve ter, mas passa despercebido. Infelizmen-
te!” (Tec. Enf1).

“Que eu saiba, especialmente, para violên-
cia contra a criança não tem. Tem sobre criança, 
mas de uma forma geral, mas que aborda tudo. 
Às vezes, tem reunião, sobre droga, mas que 
abrange sobre tudo, nada específi co sobre o tema 
violência...”(Tec. Enf3).
Todavia, alguns itens são importantes e fundamen-

tais para o desenvolvimento de estratégias de prevenção: 
identifi car a população de alto risco; considerar o contexto 
cultural e demográfi co dos participantes; obter a partici-
pação da comunidade e dos pais no planejamento das in-
tervenções; estabelecer metas e objetivos bem defi nidos, 
para que não se corra o risco de sair do escopo; elaborar 
material educativo, pois facilita a compreensão dos en-
volvidos; capacitar/orientar os pais através de grupos, no 
atendimento individual e nas VDs25. 

Este estudo evidenciou que, os profi ssionais de 
saúde apenas conseguem  identifi car a população de alto 
risco devido ao contexto de vulnerabilidade que estão in-
seridos. Sendo assim, as estratégias utilizadas são inefi ca-
zes, pois contemplam o cuidado integral das famílias que 
vivenciam a violência. Não há uma ação especifi ca para 
detectar a violência psicológica contra a criança.

Os profi ssionais possuem esta percepção, tanto que 
durante a pesquisa um dos fatores limites foi a participação 
dos profi ssionais. Alguns sentiram que seu trabalho estava 
sendo avaliado, solicitando que o pesquisador retornasse 
em outro momento, permitindo que houvesse tempo para 
maiores informações sobre a temática.

Toda via, ao iniciar o presente estudo acreditava-
-se que a visibilidade da violência psicológica até poderia 
ocorrer, mas com difi culdade, porém, ao longo da cole-
ta de dados in loco percebeu-se uma complexidade bem 
maior. O despreparo dos profi ssionais de saúde das UBS-
Fs intensifi ca os agravos da violência intrafamiliar. 

A visibilidade da violência continua sendo frag-
mentada e, tem o olhar voltado para sua existência, me-
diante a evidência dos sintomas físicos. Como a violência 
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psicológica não deixa marcas aparentes é difícil identifi cá-
-la e, por conta disso, tem um prognóstico desfavorável no 
que se refere à promoção da saúde mental.

Esta pesquisa apresenta importantes contribuições 
para a Saúde Pública e Coletiva, tendo em vista que se 
constitui em um alerta aos profi ssionais de saúde, ao aten-
derem uma criança vitima de violência, pois é importante 
que tenham uma visão ampliada acerca do contexto em 
que ela se encontra inserida, a fi m de que possa obter da-
dos para identifi car a violência intrafamiliar, em especial, 
a psicológica, pois não é possível mensurar a forma como 
ela interpreta sua vivência e quais danos emocionais po-
dem ser ocasionados. 

Identifi cou-se que os profi ssionais das UBSFs não 
conseguem intervir de maneira efi caz, devido a difi culda-

de na identifi cação dos casos de violência intrafamiliar e 
da ausência de capacitação para atuar nos casos de vio-
lência contra a criança. Sendo necessário maior supervi-
são dos governos municipal, estadual e federal quanto à 
implementação efetiva das Políticas Públicas de Saúde, 
a fi m de que instrumentalizem os profi ssionais de saúde 
para realizarem intervenções que diminuam a incidência 
da violência e, com isso, previnam a violência psicológica 
e promovam a saúde da família.

Acredita-se que este trabalho é inovador, pois prio-
rizou a violência psicológica, tema pouco divulgado e 
estudado pelos pesquisadores de diferentes áreas, sendo 
difícil encontrá-lo na literatura nacional e internacional, 
bem como, ter instrumentos que possam facilitar sua iden-
tifi cação.
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Abstract:

Introduction: Domestic violence is a social and public health problem and its rates are currently 
increasing. It is present in all social classes, ethnicities and educational levels.

Objective: To analyse the actions done by health professionals who work in Basic Health Units (BHUs) 
to recognise cases of psychological violence against children.

Methods: This is a qualitative, descriptive and exploratory study. It used an analysis of the thematic data 
content. Interviews were conducted with 24 professionals working in BHUs in a city in southern Brazil.

Results: It was observed that physical symptoms are prioritised and there is an underestimation of 
mental health issues, especially those relating to psychological violence.

Conclusions: It was identifi ed that professionals from the BHUs cannot intervene effectively because 
of the diffi culty in identifying cases of domestic violence and their lack of training for dealing with cases 
of violence against children.
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